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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




18ª DEFENSORIA CRIMINAL DE FORTALEZA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DE FORTALEZA – ESTADO DO CEARÁ
PROCESSO Nº: 0146177-92.2017.8.06.0001
REQUERENTE: Adailson Soares de Sousa
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE FIANÇA
ADAILSON SOARES DE SOUSA, já qualificado nos autos processuais enumerados, vem, com o devido respeito e acatamento, Vossa Excelência, por entremeio do Defensor Público ao final assinado, com esteio no artigo 337 do Código de Processo Penal, requerer RESTUITUIÇÃO DE VALOR PAGO EM FIANÇA, nesta e na melhor forma de direito, expondo e requerendo no que se segue.
O requerente foi preso em suposto flagrante delito, na data de 23.06.2017, por ter supostamente praticado a conduta descrita no art. 16, caput, da Lei Federal 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), juntamente com outro corréu.
Com efeito, em face das condições objetivas e subjetivos da pessoa do peticionante, na audiência de custódia levada a efeito em data de 10.07.2017, foi-lhe concedida a liberdade provisória mediante medidas acautelatórias, dentre elas o pagamento de uma fiança no importe de R$ 3.123,33, conforme decisão inserta às fls. 37/39.
O valor foi devidamente recolhido e agasalhado aos documentos de fólios 46 e 47, no montante de R$ 3.124,00 (três mil, cento e vinte e quatro reais).
Advém, Excelência, que, na constância do documento inserto às fls. 126/141, sobreveio sentença meritória de ABSOLVIÇÃO do acusado, ora suplicante, sendo tal decisão disponibilizada ao Ministério Público em 11.09.2019, que não apresentou nenhum recurso, neste pormenor.
Segundo ensinamentos de Guilherme de Souza Nucci, com a ABSOLVIÇÃO/EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, tem-se como consequência natural da absolvição, com trânsito em julgado, a cessão dos motivos autorizadores da prisão provisória, razão pela qual a fiança não mais precisa substituir.
Dessa forma, considerando o trânsito em julgado da decisão que ABSOLVEU o requerente, devida se faz a restituição da fiança paga nos termos do art. 337, do Código de Processo Penal, in verbis:
Art. 337. Se a fiança for declarada sem efeito ou passar em julgado sentença que houver absolvido o acusado ou declarada extinta a ação penal, o valor que constituir, atualizado, será restituído sem desconto, salvo disposto no parágrafo único do art. 336 deste Código.
Sendo assim, resta cristalina a necessidade de que seja o valor pago a título de fiança restituído e de forma atualizada.
Em razão do exposto, requer o recebimento e processamento do presente pedido, e, empós os ulteriores termos, a RESTITUIÇÃO DA FIANÇA PAGA, no importe de R$ R$ 3.124,00 (três mil, cento e vinte e quatro reais), devidamente atualizado, por ser de mais inteira justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 05 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
